
O Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Morrinhos/CE conforme autorização do Secretário de 
Administração e Finanças do Município de Morrinhos/CE vem instaurar 
Processo de Inexigibilidade de Licitação para CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS JURÍDICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE DIREITO PÚBLICO 
PARA ASSESSORIA E CONSULTORIA, DESTINADO A SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE MORRINHOS/CE.

1 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL;

A presente Inexigibilidade de Licitação encontra amparo no 
caput e inciso II e § Io, do art. 25, combinado com o parágrafo único do art. 26 
e incisos III do art. 13 da Lei n° 8666/93 e suas alterações posteriores e Artigo 
Io da Lei Federal 14.039, de 17 de agosto de 2020.

2 - FUNDAMENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL E DOUTRINÁRIA:

O Tribunal de Contas da União - TCU, em 28 (vinte e oito) de 
julho de 1.994, na Decisão N°. 494/94 (DOU de 15/AGO./94, Seção I, 
págs. 12310/12312), proferida no Processo TC-019.893/93-0, teve 
oportunidade de examinar denúncia de “contratação de advogado particular, 
com honorários elevados e sem licitação, pela Rede Ferroviária Federal S/A - 
RFFSA, empresa estatal que possui quadro próprio de advogados”.

Sobre a Decisão supramencionada, vale aqui destacar a 
segunda parte do voto do Relator, Ministro Carlos Átila Álvares da Silva, 
entendimento este que hoje prevalece no Tribunal de Contas da União (TCU):

“o exame da oportunidade e da conveniência de efetuar 
tal contratação compete ao administrador, a quem cabe 
analisar e decidir, diante da situação concreta de cada 
caso, se deve promover a contratação de profissional 
cujos conhecimentos, renome ou grau de especialização, 
sejam essenciais para a defesa do interesse público que 
lhe cabe resguardar, e que não encontrem paralelo entre 
os advogados do quadro de pessoal da entidade sob sua 
responsabilidade”.
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Consta dos Memoriais apresentados ao Tribunal de Co
Municípios do Estado do Ceará sobre o assunto em exame, pela Associação 
Cearense de Empresas e Profissionais da Área Municipal - ACEPAM, o 
enunciado abaixo:

O próprio DATEM desse Tribunal de Contas, em resposta a 
uma consulta feita por Prefeito Municipal, deste Estado, citando a Emérita 
Professora Vera Lúcia Machado D'ávila, diz o seguinte:

“Singular é o serviço que, por suas características 
intrínsecas não é confundível com outro, não significa 
que seja o único, mas que contenha tal qualidade ou 
complexidade que impossibilite a sua comparação com 
outros”, (grifos nossos).

Esse Tribunal, em resposta a Informação de n° 140/99, nos 
autos do processo n° 6.640/99 (documento em anexo), exauriu o seguinte 
posicionamento, a respeito de caso semelhante a este processo, senão vejamos:

“Assim sendo, no caso de causas judiciais especificas, 
que se diferenciem das demais, por sua singularidade e 
excepcionalidade, no nosso entendimento caracteriza-se 
a inexigibilidade de licitação prevista no Art. 25, inciso 
II, da Lei das Licitações. Constatada a singularidade do 
serviço, é facultada então, à Administração escolher 
entre os notórios especializados aquele que na execução 
desse serviço singular melhor atenda às suas 
necessidades.”

Há ainda, exemplos de outros Tribunais que da mesma forma 
assim decidiram:

“TJMS. Ano do Processo: 1995. Número do Processo: 
394238. Data de Julgamento: 14.02.95. Decisão: Por 
maioria. Ramo do Direito: Cível. Ementa: Ação Popular. 
Contratação pelo Município, de advogado notoriamente 
especializado. Dispensa de Licitação. Ato Legal. Falta de 
lesividade aos cofres públicos. Ação Improcedente. É válida 
a contratação, pela Administração Pública, de 
advogado notoriamente especializado em determinado 
ramo do Direito, para defesa dos seus interesses,
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dispensando-se o procedimento licitatório. Inexisttncfá 
ilegalidade e lesividade aos cofres públicos,
decorrentes de tal contratação, Julga-se improcedente 
a Ação Popular visando a anulação do contrato e a 
condenação dos contraentes na devolução de 
honorários profissionais." (grifos nossos)

AÇÃO POPULAR - LICITAÇÃO - PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS - ADVOGADO - ANULAÇÃO DO CONTRATO - 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO - SUCUMBÊNCIA - 
ISENÇÃO DO PAGAMENTO - Licitação. Prestação de 
serviços de advocacia especializada. Inexigibilidade. É 
inexigível a licitação para contratação de serviços técnicos 
de natureza singular, prestados por profissionais de notória 
especialização. Serviços singulares são aqueles que 
apresentam características tais que inviabilizam, ou 
pelo menos dificultam, a sua comparação com outros, 
notória especialização tem o profissional que, sem ser 
o único, destaca-se entre os demais da mesma área de 
atuação. Preenche tais requisitos a prestação de serviços 
de advocacia junto aos Tribunais Superiores prestados por 
profissionais de notório saber jurídico e larga experiência na 
área do Direito Público, na defesa de causa de grande valor 
patrimonial para a Administração Municipal. Não se pode 
perder de vista, por outro lado, que o mandato é contrato 
“intuitu personae”, onde o elemento confiança é essencial, o 
que torna incompatível com a licitação. Ação popular. Ônus 
da Sucumbência. No caso de improcedência da ação, fica o 
autor, salvo comprovada ma-fé, isento de custas judiciais e 
do ônus da sucumbência, consoante preceito 
constitucional. Provimento parcial do recurso. (TJRJ - AC 
6648/96 - Reg. 240297 - Cód. 96.001.06648 - Volta 
Redonda - 2a C.Cív. - Rei. Des. Sérgio Cavalieri Filho - J. 
07.01.1997) (grifos nossos)

Ensina o preclaro Administrativista Celso Antônio Bandeira 
de Melo, em obra clássica:

“De modo geral, são singulares todas as produções 
intelectuais, isoladas ou conjuntamente (por equipe), 
sempre que o trabalho a ser produzido se defina pela 
marca pessoal ou coletiva expressa em características
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cientificas, técnicas e/ou artísticas?’ (in Elemento de
Direito Administrativo). (grifos nossos)

Deve considerar-se o luminoso e escorreito ensinamento do 
Eminente ProfL Marçal Justen Filho, abaixo transcrito:

“A inviabilidade de competição, nos casos de prestação de 
serviço, ocorre quando presentes certos elementos 
característicos.

A primeira exigência então, é o profissional a ser contratado 
apresentar objetivamente as condições de atender às 
necessidades da Administração. Tratando-se de serviços 
técnicos-científicos especializados, o exercício dos serviços 
pressupõe de ordinário certos requisitos formais. Assim, a 
conclusão de cursos, a participação em certos 
organismos voltados à atividade especializada, o 
desenvolvimento de serviços semelhantes em outras 
oportunidades, a autoria de obras literárias.

É necessário ainda, o requisito do reconhecimento da 
notoriedade. Não se exige que o profissional tenha 
reconhecimento de sua capacitação e especialização perante 
toda comunidade. Exige-se, isto sim, que se trate de 
profissional destacado e respeitado no seio da 
comunidade de especialistas em que atua. Quer-se que 
no mínimo, sua especialização seja conhecida e reconhecida 
no seio especializado em que desenvolve sua atividade 
específica.

Por fim, deve comprovar-se um vínculo de causalidade entre 
a capacitação pessoal do particular e o atendimento à 
necessidade pública. Essa comprovação é indispensável à 
regularidade da contratação (in Comentários à Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos, 4a. Edição, São 
Paulo, 1.995, págs. 170/173 ).” (grifos nossos)

Define de forma incomparável o renomado mestre 
Administrativista Hely Lopes Meirelles (in Licitação e Contrato Administrativo, 
São Paulo, RT, 1.985, págs. 34 e 35 ) :
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1) serviços técnicos profissionais são aqueles que exigem 
habilitação legal para ser executados, habilitação que pode 
variar em cada caso. O que os caracteriza é a privatividade 
de sua execução por profissionais legalmente habilitados;

2) serviços técnicos profissionais generalizados são aqueles 
que não demandam maiores conhecimentos teóricos ou 
práticos além daqueles já ministrados nos cursos de 
formação desses profissionais, propiciam grande 
competição, exigem licitação, quando deles a administração 
necessita;

3) “serviços técnicos profissionais especializados são
aqueles que, 
profissional 
profissionais

além das habilitações técnica e 
normalmente encontradas em 

do ramo, exigem conhecimento
especializado de quem se aprofundou nos estudos, no 
exercício da profissão, na pesquisa científica, em 
cursos de pós-graduação ou de estágios de 
aperfeiçoamento, são serviços que requerem 
conhecimentos pouco difundidos entre os demais 
técnicos da mesma profissão, um alto grau de 
especia lização ”.

Quanto à prerrogativa da Administração de avaliar a notória 
especialização do candidato, invoca-se o supedâneo ensinamento do Ilustre 
Mestre Eros Roberto Grau:

“..........  Impõem-se à Administração - isto é, ao agente
público destinatário dessa atribuição - o dever de 
inferir qual o profissional ou empresa cujo trabalho é, 
essencial e indiscutivelmente, o mais adequado àquele 
objeto. Note-se que embora o texto normativo use o 
tempo verbal presente (“é, essencial e 
indiscutivelmente, o mais adequado à plena satisfação 
do objeto do contrato”), aqui há prognóstico, que não se 
funda senão no requisito da confiança. Há intensa 
margem de discricionariedade aqui, ainda que o agente 
público, no cumprimento daquele dever de inferir, deva 
considerar atributos de notória especialização do 
contratado ou contratada”. (Eros Roberto Grau, in
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Licitação e Contrato Administrativo - Estudos sobre a
Interpretação da Lei, Malheiros, 1.995, pág. 77) - (grifos 
nossos)

Vale ainda transcrevermos a lição do ilustre prof. Hely Lopes 
Meireles, sobre a notória especialização, a seguir transcrita:

“A notória especialização é o reconhecimento público de alta 
capacidade profissional. Notoriedade profissional é algo mais 
que habilitação profissional. Esta é a autorização legal para 
o exercício da profissão; aquela é a proclamação da clientela 
e dos colegas sobre o indiscutível valor do profissional na 
sua especialidade. Notoriedade é, em última análise, 
para fins de dispensa de licitação, a forma 
consagradora do profissional no campo de sua 
especia lidade.

A Lei 8.666/93, na estreita do Estatuto anterior, encampou 
essa conceituação no art. 25, § 1°, afastando o errôneo e 
absurdo entendimento, que se vinha sedimentando na 
Administração, de que para caracterizar a notória 
especialização bastava que o serviço fosse “inédito” ou 
“incomum”, sem apreciar a formação técnica e a experiência 
do profissional ou da empresa, o que permitiu muitos abusos 
nessas contratações.

Com efeito, a lei baseia a notória especialização no 
“conceito”, isto é, na boa reputação, na boa fama, na 
consideração, no respeito, no renome que distingue o 
profissional ou empresa “no campo de sua especialidade”, e 
indica alguns requisitos objetivos para a sua aferição - 
desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, 
organização, aparelhamento, equipe técnica -, mas sem 
tolher a liberdade de a Administração louvar-se em outros, 
relacionados com as atividades do futuro contratado. 
Advirta-se que basta o atendimento a um desses requisitos 
para a comprovação da notoriedade, pois a enumeração legal 
é exemplificativa. O essencial é que seja pertinente ao objeto 
do contrato e sua existência fique devidamente demonstrada 
no respectivo processo. f 
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Por outro lado, não é admissível que, na escolha da empr^a 
ou profissional de notória especialização, se leve em 
consideração apenas o número de requisitos possuídos,
numa espécie de concurso de títulos, uma vez que deverá 
recair, necessariamente, sobre aquele cujo trabalho se revele 
o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato 
(art. 25, § Io). A lei considera inexigível a licitação para os 
serviços técnicos profissionais especializados em razão de 
sua “natureza singular” (art. 25, II), isto é, das 
características individualizadoras que, em cada caso, os
distinguem dos oferecidos por outros profissionais do mesmo 
ramo, em face dos objetivos da Administração. Destarte, 
seria ilógico pretender-se o trabalho mais especializado, vale 
dizer “mais adequado à plena satisfação do objeto do 
contrato”, pelo menor preço, como seria incompreensível que
renomados especialistas se sujeitassem a disputar 
administrativamente a preferência por seus serviços.

Realmente, em face dos atributos pessoais do profissional ou 
da firma de notória especialização, a contratação de seus 
serviços exige um regime especial. E assim é principalmente 
porque a notoriedade atenua os poderes da Administração 
no controle da execução do contrato e a impede de recusar o 
trabalho do especialista consagrado, embora não o considere 
satisfatório. ” (In Licitação e Contrato Administrativo) - (grifos 
nossos).

A inovação conferida com o advento da lei federal n°. 
14.039/2020, data de 17 de agosto de 2020, que alterou a Lei n° 8.906, de 4 
de julho de 1994 (Estatuto da OAB), e o Decreto-Lei n° 9.295, de 27 de maio de 
1946, para dispor sobre a natureza técnica e singular dos serviços prestados 
por advogados e por profissionais de contabilidade. Passando a vigorar com a 
seguinte alteração no seu texto original:

Art. 1° A Lei n° 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da 
OAB), passa a vigorar acrescida do seguinte art. 3°-A:

“Art. 3°-A. Os serviços profissionais de advogado são, 
por sua natureza, técnicos e singulares, quando 
comprovada sua notória especialização, nos termos da lei.
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Parágrafo único. Considera-se notória
profissional ou a sociedade de advogados cujo conceito no
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiências, publicações, organização,
aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu 
trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à 
plena satisfação do objeto do contrato.”
[...]

3 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

Primeiramente, porque o conceito de singularidade não está 
vinculado à ideia de unicidade. Para fins de subsunção ao art. 25, inciso II, da 
Lei 8.666/93, entendemos não existir um serviço que possa ser prestado 
apenas e exclusivamente por uma única pessoa. A existência de um único 
sujeito em condições de ser contratado conduziria à inviabilidade de 
competição em relação a qualquer serviço e não apenas em relação àqueles 
considerados técnicos profissionais especializados, o que tornaria letra morta o 
dispositivo legal.

Em segundo lugar, porque singularidade significa 
complexidade e especificidade. Dessa forma, a natureza singular não deve ser 
compreendida como ausência de pluralidade de sujeitos em condições de 
executar o objeto, mas sim como uma situação diferenciada e sofisticada a 
exigir acentuado nível de segurança e cuidado.

Neste sentido dispõe o artigo 25 da Lei n2 8.666/93 e 
alterações posteriores, in verbis:

“Art. 25 - É inexigível a licitação quando houver 
inviabilidade de competição, em especial:
(...)
II- para a contratação de serviços técnicos enumerados no 
art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade 
para serviços de publicidade e divulgação;
§ 12 - Considera-se de notória especialização o profissional 
ou empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, 
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências,
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publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica,
ou de outros requisitos relacionados com suas atividades,
permita inferir que o seu trabalho é essencial e
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do 
objeto do contrato.”
“Art. 13 - Para os fins desta Lei, consideram-se serviços
técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos
a:
(...)
III- assessorias ou consultorias técnicas e auditorias 
financeiras ou tributárias;
(-)
V- patrocínio ou defesa de causas judiciais ou 
administrativas. ”

Nesta circunstância é que se situa a empresa FERNANDO DA
ESCÓSSIA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob 
n° 06.250.206/0001-56 preenchendo os requisitos preconizados na legislação 
conforme fundamento retromencionado, uma vez que o serviço a ser prestado 
pela referida empresa, no âmbito do Direito Público, é de natureza singular. 
Ademais, a sua notória especialização é patente face a exuberância dos 
trabalhos executados pelos integrantes de seu corpo técnico.

Desta forma, quis o legislador estabelecer como necessária e 
suficiente, à inexigibilidade de licitação, além da inviabilidade da competição, a 
reunião destes requisitos. Por um lado, a singularidade do objeto, por outro, a 
notória especialização do futuro prestador do serviço.

A propósito do assunto, traz-se a lume o posicionamento do 
eminente Desembargador Régis Fernandes de Oliveira:

“Não implica que sejam únicos os serviços prestados. 
Implica em característica própria de trabalho, que o 
distingue dos demais. Esclarece-se que o que a 
Administração busca é exatamente esta caraterística
própria e individual de certa pessoa. O que visa é a
perícia específica, o conhecimento marcante de alguém ou as 
suas peculiaridades artísticas absolutamente 
inconfundíveis.”(OLIVEIRA, Régis Fernandes, Licitação, São 
Paulo: RT, 1981, p.47)~ (grifos nossos)
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Como dantes visto, o sentido de notória especialização traduz 
a ideia de que se tenha não só um profissional altamente capacitado para o 
exercício de suas atividades, mas que essa capacidade seja reconhecida no 
ramo em que atua.

Serviços de notória especialização são aqueles prestados por 
empresa ou profissional, conhecidos e reconhecidos pela classe de que faz 
parte, como altamente gabaritados.

4 - RAZÃO DA ESCOLHA:

A escolha recaiu sobre o escritório de Advocacia FERNANDO
DA ESCÓSSIA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ 
sob n° 06.250.206/0001-56 em consequência de sua experiência técnica 
profissional no desempenho de suas atividades junto a vários Municípios.

Comprovou a referida empresa possuir a notória 
especialização exigida pelo diploma legal supra mencionado, através dos vários 
contratos firmados com os mais diversos municípios do Estado do Ceará, são 
eles: Tianguá, Choró, além de assessorias e consultorias prestadas também 
para câmaras municipais, a exemplo de Jaguaruana, Tianguá e Choró, bem 
como aos SAAE’s de Morada Nova e Icó.

Comprovou ainda, através de diversas certidões emitidas pelo 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, Tribunal Regional do Trabalho da 7a 
Região, Tribunal Regional Federal 5a Região, Tribunal Superior do Trabalho, 
Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal, um vasto acervo de 
processos nas mais diversas cortes do País, comprovando a expertise 
necessária para a execução do contrato.

5 - JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

Tem-se como fundamento o preço apresentado, destarte ser 
compatível com os valores de mercado, comprovando ser mais vantajoso para a 
Administração Pública. O valor total da Contratação importa na quantia de R$ 
45.000,00 (Quarenta e Cinco Mil Reais).

Os recursos necessários para o pagamento são provenientes 
do Tesouro Municipal e praticados em outros Municípios de porte semelhante 
para o objeto em questão, e, portanto justificam o preço contratado.
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A busca de outros profissionais habilitados a tal serviço, além
de parecer esforço inútil, pode atrair profissionais não tão experientes na 
matéria que venham a colocar em risco a obtenção do direito pleiteado.

6 - DA MINUTA DO TERMO DE CONTRATO:

Visando instruir a Inexigibilidade de Licitação do Processo 
Administrativo em epígrafe, definindo claramente as obrigações das partes, 
esta Comissão de Licitação junta aos autos a Minuta de Contrato.

Os requisitos básicos dos contratos administrativos estão 
elencados artigo 55 da Lei n° 8.666/93.

7 - CONCLUSÃO:

Assim sendo, diante da singularidade do serviço, bem como a 
notória especialização, e tratando-se de serviço jurídico que, se prestado por 
outrem, pode vir a não trazer os resultados mais vantajosos à Município, é 
inarredável a conclusão de que a presente hipótese se enquadra no disposto 
nos artigos 13, III c/c 25, II, ambos da Lei n° 8.666/93 e Artigo Io da Lei 
Federal 14.039, de 17 de agosto de 2020.

Considerando todos esses fatores, e o claro beneficio do 
Município com a contratação do escritório, sugerimos a contratação direta da 
empresa FERNANDO DA ESCÓSSIA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob n° 06.250.206/0001-56, mediante 
procedimento de Inexigibilidade de Licitação.

Morrinhos/CE, 06 de abril de 2021.

residente da Comissão de Licitação
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MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

CONTRATO N°____/2021

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE 
UM LADO O MUNICÍPIO DE MORRINHOS/CE ATRAVÉS 
DA SECRETARIA DE _________ , E, DO OUTRO, A
EMPRESA__________, PARA O FIM QUE NELE INDICA.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRINHOS, pessoa jurídica de direito público 
interno, situada na Rua Jose Ibiapina Rocha, s/n°, Centro, MORRINHOS/CE - CEP: 
62.550-000, inscrita no CNPJ sob o n° 07.566.920/0001-10, neste ato representada 
pelo Ordenador de Despesas da Unidade Gestora da Secretaria de Administração e 
Finanças, Francisco Rogélio Dos Santos, doravante denominada CONTRATANTE, e, do 
outro lado a Pessoa Jurídica de Direito Privado (EMPRESA), com endereço________ ,
inscrita no CNPJ/MF sob o n° __________, representada por __________ (_________ ),
advogado(a), OAB/__n°_____ , portador do CPF n°__________ , doravante denominada
CONTRATADA, de acordo com a Inexigibilidade de Licitação n° _________ , Processo
n°__________, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 8.666/93 e suas
alterações posteriores, sujeitando-se os CONTRATANTES às suas normas e às 
cláusulas e condições a seguir ajustadas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
1.1.0 presente Contrato tem como fundamento a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
N°__________, devidamente ratificada pelo Ordenador de Despesas da Unidade Gestora
da Secretaria de Administração e Finanças Sr. Francisco Rogélio Dos Santos, ao fim 
assinado, parte integrante deste Termo Contratual, independente de transcrição, 
conforme previsto no caput e inciso II, do art. 25, combinado com o parágrafo único do 
art. 26 e incisos III do art. 13, da Lei Federal n« 8.666/93 e suas alterações posteriores 
bem como no Artigo Io da Lei Federal 14.039, de 17 de agosto de 2020.

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. O presente contrato tem por objeto a___________________.

CLAÚSULA TERCEIRA - DO PREÇO
3.1. A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela execução do objeto deste
contrato o valor global de R$_______(________________ ), ficando o valor mensal de R$
_______(________________ )•

CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 
CONTRATADA
4.1. A Contratada deverá prestar os serviços de acordo com o que prescreve asi 
especificações deste Projeto Básico, em conformidade ainda com o teor da Minuta do 
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Instrumento Contratual e em observância aos ditames da Lei Federal n° 8.6667937 
independentemente de transcrição.
4.2. Disponibilizar para a prestação dos serviços somente profissionais devidamente 
qualificados para a prestação dos serviços objeto desta licitação, objetivando lograr 
êxito e segurança, avocando para si toda a responsabilidade de forma a resguardar o 
Município de eventuais prejuízos decorrentes de qualquer demanda judicial.
4.3. Manter sob sua guarda e total responsabilidade eventuais documentos 
disponibilizados pelo Município.
4.4. Prestar os serviços de Assessoria Jurídica em observância à ética profissional 
instituída pela Ordem dos Advogados do Brasil, avocando para si total 
responsabilidade quanto ao ajuizamento e eventuais ações bem como 
acompanhamento do andamento dos processos judiciais em que for constituído como 
procurador para o fim.
4.5. Prestar de Consultoria Jurídica em suas instalações durante o expediente normal 
e sem limite de consultas objetivando dirimir dúvidas suscitadas por servidores do 
Município de Morrinhos.
4.5.1. As eventuais consultas formuladas por servidores municipais, objetivando 
elucidar duvidas, poderá ser efetuada informalmente via telefone ou pessoalmente, ou 
através emails, ou correspondência durante o expediente normal de funcionamento da 
Prefeitura, sem limite de quantidade.
4.5.2. O atendimento às eventuais consultas deverão serem elucidadas formalmente 
(por escrito) e devidamente assinada por profissionais devidamente qualificados para a 
prestação de serviços jurídicos, devendo a resposta ser dada dentro do prazo de até 48 
(quarenta e oito horas) a contar da data e hora do seu recebimento.
4.5.3. Na ocorrência de parecer jurídico, que deverá ser requisitado somente através 
do Secretário competente, ou da Procuradoria ou Assessoria Jurídica do Município, 
devendo o parecer ser concluído no prazo de 07 (sete) dias exceto casos excepcionais, 
devendo o citado instrumento ser devidamente assinado pelo signatário da contratada.
4.6. Repassar em tempo hábil ao Município informações que julgar necessárias dentre 
elas para providencias de pagamento de emolumentos ou taxas em tempo hábil.
4.7. Independentemente da fiscalização feita pela Contratante, a contratada é a única 
e exclusiva responsável por danos e prejuízos que vier a causar ao Contratante ou a 
terceiros, em decorrência da execução dos serviços, sem quaisquer ônus para o 
Município Contratante.
4.8. Aceitar as supressões e acréscimos desta licitação, objeto de contrato, em 
conformidade com o que prescreve o § Io do art. 65 da Lei 8.666/93.
4.9. A contratada se submete as obrigações quanto a propriedade, seguranças e sigilo 
de informações prevista no Projeto Básico.
4.10. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua 
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, 
incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições 
previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de 
trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de 
Morrinhos/CE por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a
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inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, 
a Prefeitura Municipal de Morrinhos/CE;
4.11. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento 
dos tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados 
com o objeto do CONTRATO;
4.12. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem 
causados à União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos 
serviços;
4.13. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na 
Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente.

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 
CONTRATANTE
5.1. A Contratante se obriga a proporcionar ao(à) Contratado(a) todas as condições 
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes desse instrumento, 
consoante estabelece a Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores.
5.2. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de 
Serviço.
5.3. Constituir servidor devidamente habilitado para acompanhamento da execução 
do contrato administrativo conforme estabelece o art. 67 da Lei 8.666/93.
5.4. Comunicar ao(à) Contratado(a) toda e qualquer ocorrência relacionada com a 
execução do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências 
corretivas.
5.5. Providenciar os pagamentos ao(à) Contratado(a) à vista das Notas Fiscais/Faturas 
devidamente atestadas pelo Setor Competente.
5.6. Notificar extrajudicialmente a futura Contratada e aplicar as sanções legais em 
decorrência do declínio na qualidade dos serviços, e/ou em decorrência de fatos 
supervenientes propensos a gerar prejuízos financeiros à Administração Pública.
5.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento e nas demais 
cominações legais.
5.8. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o fornecimento 
dos serviços.
5.9. Acompanhar, controlar e avaliar os serviços prestados observando os padrões de 
qualidade, através da unidade responsável pela gestão do contrato.
5.10. Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações eventualmente 
necessárias à prestação dos serviços.
5.11. Atestar as faturas e relatórios correspondentes à prestação de serviços, por 
intermédio do servidor competente.

CLASUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
6.1. Disponibilizar tempo integral de “Consultoria Jurídica”, em suas instalações, ou 
seja, na sua sede, sem limite de quantidade para realização de consultas a serem 
feitas por servidores do Município decorrentes de dúvidas suscitadas em face de fatos 
supervenientes, devendo toda e qualquer orientação ser dada de forma formal, 
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preferencialmente no formato de “parecer jurídico”, somente por 
devidamente habilitados, e em observância ao que prescreve o 
convocatório/edital e seus anexos.

instrumento

6.2. Disponibilizar na prestação dos serviços de “Assessoria Jurídica”, somente 
profissionais devidamente habilitados, envolvendo área de alta indagação em Direito 
Público e será objeto de 03 (três) visitas semanal in loco (sede do Município), avocando 
para si todas as despesas decorrentes tais como (custo com mão de obra, transporte, 
alimentação e hospedagem), isentando o Município de qualquer despesa adicional.
6.3. Na ocorrência de deslocamento para tratar de demandas jurídicas na capital do 
Estado e na Sede do Governo Federal (Brasília) o Município custeará todas as 
despesas dentre elas translado aéreo e terrestre, bem como todas as despesas com 
alimentação e hospedagem do Profissional, a título de reembolso, devendo ser 
disponibilizados todos os comprovantes que comprovam a totalidade das despesas.
6.4. Na ocorrência de continuidade na prestação dos serviços, objeto de termo aditivo, 
a revisão dos preços, objeto desta contratação só será realizada após decorrido o prazo 
de prestação de serviços, e o critério de reajuste será em observância no que couber ao 
que prescreve a lei federal n° 8.880/94, lei federal n° 9069/95 e lei federal n° 
10.192/2001.

CLAUSULA SÉTIMA - DA SEGURANÇA E DO SIGILO
7.1. A CONTRATADA será responsável pela segurança, guarda, manutenção e 
integridade dos dados, programas e procedimentos físicos de armazenamento e 
transporte das informações existentes ou geradas durante a execução dos serviços, em 
conformidade com a legislação vigente.
7.2. Guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informações ou documentos 
de qualquer natureza a que venham tomar conhecimento, respondendo 
administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e/ou incorreta ou 
descuidada utilização.

CLAUSULA OITAVA - DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1. Os serviços de consultoria, assessoria e acompanhamento, deverão ser prestados 
nas instalações da contratante e no escritório da contratada, ou em outro local, de 
acordo com a necessidade, interesse e conveniência da Contratante, com vistas a 
assegurar as condições imprescindíveis e específicas da execução dos serviços. 
Devendo toda e qualquer orientação técnica ser dada somente por profissionais 
devidamente habilitados.

CLAÚSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
10.1. Os pagamentos serão feitos de acordo com a realização dos serviços, em até 30 
(trinta) dias do mês subsequente ao adimplemento da obrigação e encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do 
fornecedor ou através de cheque nominal, de acordo com os valores contidos na
Proposta de Preços do licitante em conformidade com projeto básico.
10.2. Por ocasião da realização dos serviços o contratado deverá apresentar recibo em
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02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emtrkterS^ 
em nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRINHOS/CE.
10.3. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas 
em contrato e da comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários, 
trabalhistas e fiscais;
10.3.1. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

a) . Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada 
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN 
n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; (observado o que dispõe o art. 3o, 
parágrafo único da EC n°. 106, promulgada em 7 de maio de 2020)
b) . A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita 
através de Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c) . A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita 
através de Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;
d) . Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
- FGTS, através de apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;
e) . Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa.

10.4. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério da contratante.
10.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
10.6. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada à contratada a ampla defesa.
10.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação junto a regularidade fiscal e trabalhista.
10.8. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo 
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de 
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade 
da contratante.
10.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.
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10.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 
VIGÊNCIA CONTRATUAL
11.1. O prazo de execução do(s) serviço(s) objeto desta contratação se dará a partir da 
data da assinatura do contrato pelo período de 09 (nove) meses, podendo ser 
prorrogado na forma da lei.
11.2. O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura, 09(nove) 
meses, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei na 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e alterações posteriores.

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS
12.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da Dotação 
Orçamentária:

UNIDADE 
ADMINISTRATIVA

ORGÃO- 
PROGRAMA/ATIVIDADE

ELEMENTO 
DE 

DESPESAS

FONTE DE
RECURSO

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTAMENTO, REEQUILÍBRIO 
ECONÒMICO-FINANCEIRO E REGIME DE EXECUÇÃO
13.1. Os preços dos serviços objeto deste contrato, desde que observado o interregno 
mínimo de 12 (doze) meses, contado da data limite para apresentação da proposta de 
preços pela licitante ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos 
efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se a 
variação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, mantido pelo 
instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - a IBGE, acumulado em 12 (doze) 
meses.
13.1.1. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.
13.1.2. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o 
contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.
13.2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado 
depois de extinto o contrato.
13.3. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do 
direito da CONTRATADA.
13.4. REEQUILÍBRIO ECONÒMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito 
ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual,
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poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre 
os encargos do contratado e a retribuição da Administração para ajusta remuneração 
do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econõmico-financeiro inicial 
do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e 
consolidada.
13.5- REGIME DE EXECUÇÃO: O Regime de execução será indireta em empreitada 
por preço unitário.

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia 
defesa, a Administração poderá aplicar à Contratada, as seguintes sanções:
a) Advertência;
b) Multa;
b.l) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de sua proposta ,em caso de recusa da 
licitante vencedora em assinar o contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data da notificação feita pela Contratante;
b.2) Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução dos 
serviços, até o limite de 30 (trinta) dias;
b.3) Multa de 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida 
do Contrato e rescisão do pacto, a critério da Secretaria de competência, em caso de 
atraso dos serviços superior a 30 (trinta) dias.
b.3) Os valores das multas referidas nestas cláusulas serão descontadas “ex- officio” 
da Contratada, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em 
seu favor que mantenha junto a Secretaria de competência, independente de 
notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial.
c) Suspensão Temporária do direito de participar de licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos.
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a contratante 
promova a sua reabilitação.
e) Será ainda imputada a contratada multa ou punição no caso que couber por falha 
da (s) eventual (is) subcontratada(s) na prestação dos serviços.

CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS
15.1. A rescisão contratual poderá ser:
15.2. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVIII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93;
15.3. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, 
desde que haja conveniência da Administração;
15.4. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 
8.666/93, sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos 
regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;
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previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93.

CLAÚSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
16.1. Fica eleito o foro da Comarca de MORRINHOS, Estado do Ceará, para dirimir 
toda e qualquer controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via 
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja.

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 02 
(dois) vias para que possa produzir os efeitos legais.

CONTRATANTE

Morrinhos/CE,__ de__________ de 2021.

CONTRATADA

Testemunhas:

D______________________________________ 2)________________________________
Nome Nome
CPF CPF
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